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PROJETO DE LEI No. 259/2026
DE 19 DE MAIO DE 2026.

“INSTITUI O PROGRAMA SOBRE A REFLEXÃO, CONSCIENTIZAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DOS HOMENS AUTORES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..”
MÁRIO PIRES DE OLIVEIRA, Prefeito em exercício da Estância Turística de Ibiúna, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal da Estância Turística de Ibiúna aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte lei de autoria do nobre vereador RODRIGO BARBOSA DE MORAES LEITE:
	Art. 1º Fica instituído no âmbito do município de Ibiúna, o Programa de Reflexão para homens autores de violência doméstica, que trata sobre reflexão, conscientização e responsabilização dos autores deste tipo de crime contra as mulheres na cidade de Ibiúna.

Art. 2º O Programa a que se refere esta Lei tem como objetivos principais a conscientização dos autores de violência, bem como a prevenção, combate e redução dos casos de reincidência de violência doméstica contra as mulheres.

Art. 3º O Programa tem como diretrizes:

I - a conscientização e responsabilização dos autores de violência doméstica e crimes contra a dignidade sexual, tendo como parâmetro a Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 e a Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

II - a transformação e rompimento com a cultura de violência contra as mulheres, em todas as suas formas e intensidades de manifestação;

III - a desconstrução da cultura do machismo;

IV - o combate à violência contra as mulheres, com ênfase na violência doméstica.

Art. 4º O programa a que se refere esta Lei terá como objetivos específicos:

I - promover o acompanhamento e reflexão dos autores de violência contra a mulher;

II - conscientizar os autores de violência sobre a cultura de violência contra as mulheres;

III - promover um ambiente reflexivo que favoreça a construção de alternativas à violência para a resolução de problemas e conflitos familiares;

IV - evitar a reincidência em atos e crimes que caracterizam violência contra a mulher;

V - promover a integração entre Município, Poder Judiciário, Ministério Público e sociedade civil, com a finalidade de discutir as questões relativas ao tema, visando sempre o enfrentamento à violência praticada contra a mulher;

VI - promover a ressignificação de valores intrínsecos na sociedade no que diz respeito à sobreposição, dominação e poder do homem sobre a mulher;

VII - promover a ressocialização, de modo a melhorar os relacionamentos familiares e profissionais.

Art. 5º Esta Lei se aplica aos homens autores de violência doméstica contra a mulher e crimes contra a dignidade sexual, que estejam com inquérito policial, procedimento de medida protetiva e/ou processo criminal em curso.

Parágrafo único. Não poderão participar do Programa os homens que:

I - estejam com sua liberdade cerceada;

II - sejam acusados de crimes sexuais;

III - sejam dependentes químicos com alto comprometimento;

IV - sejam portadores de transtornos psiquiátricos;

V - sejam autores de crimes dolosos contra a vida.

Art. 6º O Programa será composto e realizado por meio de:

I - trabalho psicossocial de reflexão e reeducação promovido (de forma totalmente voluntária) por profissionais habilitados para desempenhar esse papel;

II - palestras expositivas ministradas por convidados com notório conhecimento sobre os temas abordados;

III - discussão em grupos reflexivos sobre o tema palestrado;

IV - orientação e assistência social.

Parágrafo único. Todas as ações realizadas propostas por esta Lei serão realizadas através de Comissão Organizadora, composta por membros do Executivo Municipal, voluntários de entidades que lutam pelos direitos da mulher, profissionais da saúde, educação, assistência social e sociedade civil organizada.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a Criação da Comissão Organizadora e outros detalhes desta Lei através de Decreto Municipal.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	


SALA DAS SESSÕES, VEREADOR RAIMUNDO DE ALMEIDA LIMA, EM 19 DE MAIO DE 2026.

DR. RODRIGO BARBOSA DE MORAES LEITE
VEREADOR
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N.º 259/2026
O presente Projeto de Lei tem como finalidade instituir, no âmbito do município de Ibiúna, o Programa de Reflexão, Conscientização e Responsabilização de Homens Autores de Violência Doméstica, como medida complementar e necessária no enfrentamento a uma das mais graves problemáticas sociais da atualidade: a violência contra a mulher.

A violência doméstica é um fenômeno complexo, enraizado em fatores culturais, sociais e comportamentais, que exige ações integradas e contínuas por parte do poder público. Embora a legislação brasileira, especialmente a Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), represente um importante avanço na proteção das vítimas, torna-se fundamental investir também em políticas públicas voltadas à prevenção e à redução da reincidência, atuando diretamente na origem do problema: o comportamento do agressor.

Nesse contexto, o programa proposto, busca promover a reflexão crítica dos autores de violência, incentivando a mudança de atitudes e a responsabilização pelos atos praticados. Ao oferecer acompanhamento psicossocial, orientação e espaços de diálogo, pretende-se romper ciclos de violência, contribuindo para a construção de relações mais saudáveis, baseadas no respeito e na igualdade.

A iniciativa está alinhada com diretrizes já adotadas em diversas cidades brasileiras, onde programas semelhantes têm apresentado resultados positivos na diminuição da reincidência e na ressocialização dos envolvidos em casos dessa natureza. Trata-se, portanto, de uma medida eficaz, de baixo custo e com alto impacto social, especialmente por prever a participação de profissionais voluntários e a integração entre o Poder Público, o Judiciário, o Ministério Público e a sociedade civil.

Além disso, o projeto reforça o compromisso do município de Ibiúna com a promoção dos direitos humanos e com a proteção das mulheres, ao mesmo tempo em que atua de forma preventiva, educativa e transformadora junto aos agressores.
Se faz fruto ainda de uma preocupação conjunta entre o Poder Judiciário, o Ministério Público, o Executivo Municipal, OAB local e este vereador, o qual estivemos reunidos recentemente no Fórum de Ibiúna para debater e criar meios de combater os altos índices de casos de violência contra a mulher no município.
Importante destacar que o programa não substitui as medidas punitivas previstas em lei, mas atua de forma complementar, buscando evitar que novos episódios de violência ocorram, protegendo, assim, não apenas as vítimas diretas, mas toda a estrutura familiar e social envolvida.

Diante do exposto, fica evidente o relevante interesse público da proposta, razão pela qual contamos com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.
SALA DAS SESSÕES VEREADOR RAIMUNDO DE ALMEIDA LIMA, EM 19 DE MAIO DE 2026.

DR. RODRIGO BARBOSA DE MORAES LEITE
VEREADOR
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